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REAL SOCIEDADE PORTUGUESA DE BENEFICÊNCIA 16 DE SETEMBRO
HOSPITAL PORTUGUÊS - CNPJ 15.166.416/0001-51
COTAÇÃO PRÉVIA Nº 001/2026
CONVÊNIO Nº 989499/2025
ABERTURA: 10/04/2025
E-MAIL: eric.silva@hportugues.com.br

REF: CONTRARRAZÃO – COTAÇÃO PRÉVIA Nº 001/2026 CONVÊNIO Nº 989499/2025 - LOTES 02 E 04

I. TEMPESTIVIDADE

Nos termos do art. 165, §4º, da Lei nº 14.133/2021, o protocolo das presentes contrarrazões está

sendo realizado de forma tempestiva, na medida em que a legislação estabeleceu um prazo de 03 (três)

dias úteis – após o prazo final dos concorrentes - para esse procedimento.

II. DAS RAZÕES PARA INDEFERIMENTO DOS RECURSOS

A PRIME refuta veementemente as alegações da recorrente demonstrando a plena

conformidade de sua proposta e dos equipamentos ofertados com todas as exigências do Edital, da Lei e

das normativas específica.

A recorrente NORDESTE MEDICAL, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO apresentou recurso

administrativo desconexo, manifestando o inconformismo com o legítimo resultado do certame,

solicitando a desclassificação da PRIME MEDICAL nos Lotes 02 - Foco Cirúrgico de Teto e 04 - Mesa

cirúrgica elétrica, ao qual fomos já declarados vencedores, objetivando prejudicar o competente trabalho

realizado pela comissão, onde, observando os princípios da legalidade, isonomia, julgamento objetivo,

vinculação ao instrumento convocatório, razoabilidade e moralidade, através de um transparente

procedimento licitatório, selecionou a proposta mais vantajosa para a administração pública, sob a ótica

do princípio da economicidade, apresentada por esta PRIME.

III. DAS ALEGAÇÕES TRAZIDAS NO RECURSO

Infelizmente, a supracitada recorrente tenta confundir a Douta Comissão de Licitação, alegando

que nossos equipamentos ofertados supostamente não atende as exigências editalícias, contudo, além do

inconformismo, busca tumultuar o competente procedimento licitatório realizado e a correta decisão

dessa comissão que nos declarou vencedores do certame.
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Após analisarmos o recurso administrativo impetrado pela empresa NORDESTE MEDICAL alegando

os seguintes pontos:

1. DA REPRODUÇÃO INDEVIDA DO TERMO DE REFERÊNCIA E DA INTERPRETAÇÃO DÚBIA

Em sentido contrário ao alegado pela empresa NORDESTE MEDICAL, não procede a afirmação de

que as propostas relativas aos Lotes 02 e 04 seriam vagas ou passíveis de interpretação dúbia.

RECURSO NORDESTE MEDICAL

Inicialmente, cumpre destacar que os pontos de duvidas foram devidamente objeto de diligência

por parte do Hospital, oportunidade em que se buscou esclarecer eventuais questionamentos quanto às

especificações técnicas dos produtos ofertados. Em resposta formal à diligência, restou expressamente

confirmado que a versão cotada contempla todos os recursos exigidos no edital, atendendo

integralmente às exigências técnicas estabelecidas.

DILIGÊNCIA PRIME MEDICAL

Tal esclarecimento, supre qualquer alegação de imprecisão ou obscuridade, conferindo

plena transparência e segurança quanto ao conteúdo da proposta. Ressalte-se que a diligência é

instrumento legítimo previsto na legislação justamente para sanar dúvidas e complementar informações,
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não podendo seu resultado ser desconsiderado quando esclarece de forma objetiva a conformidade da

proposta.

Ademais, não há que se falar em violação aos itens 5.1 e 8.5 (incisos II e IV) do edital, uma vez que,

após a devida diligência, restou comprovado que os produtos ofertados atendem de maneira clara e

inequívoca às especificações exigidas, afastando qualquer margem para subjetividade no julgamento.

Dessa forma, inexistindo qualquer irregularidade material ou descumprimento das exigências

editalícias, devendo ser preservado o julgamento objetivo já realizado, em observância aos princípios da

legalidade, da vinculação ao instrumento convocatório e da busca da proposta mais vantajosa para a

Administração.

2. DO LOTE 02 – FOCO CIRÚRGICO: DA AUSÊNCIA ROTAÇÃO INFINITA

A alegação apresentada pelo recorrente não merece prosperar, pois parte de interpretação

equivocada e descontextualizada do próprio material técnico juntado aos autos.

Conforme se verifica na documentação anexada referente ao ITEM 02 - FOCO Hyled C5/C5-

MINDRAY — inclusive na figura anexada pelo próprio recorrente em seu recurso— o equipamento em

questão possui possibilidade de configuração de rotação superior a 360° (“>360°”), o que caracteriza, na

prática, o sistema de rotação infinita exigido pelo Instrumento Convocatório. Ou seja, não há limitação

estrutural impeditiva, mas sim uma funcionalidade configurável conforme a necessidade de uso.

RECURSO NORDESTE MEDICAL
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Importante esclarecer que o equipamento admite diferentes modos de operação, incluindo a

opção de rotação limitada (por exemplo, 330°), destinada a cenários específicos de segurança ou

aplicação. Contudo, tal limitação não é inerente ou obrigatória ao equipamento, tratando-se apenas de

uma configuração alternativa. No caso da proposta apresentada, o equipamento foi devidamente

configurado com rotação infinita, atendendo integralmente à exigência editalícia.

Dessa forma, a menção à limitação de giro no manual não invalida a conformidade do produto,

uma vez que o próprio fabricante prevê e disponibiliza a funcionalidade de rotação contínua (>360°),

plenamente compatível com o requisito de “Rotação Infinita”.

Assim, resta evidenciado que o equipamento ofertado atende de forma clara e objetiva às

especificações do edital, não havendo qualquer fundamento técnico ou jurídico que justifique a

pretendida desclassificação, devendo ser mantida a regularidade da proposta, em observância aos

princípios do julgamento objetivo, da vinculação ao instrumento convocatório e da busca da proposta

mais vantajosa para a Administração.

3. DO LOTE 04 – MESA CIRÚRGICA: DA INDETERMINAÇÃO DO OBJETO E DISCREPÂNCIA
DE TENSÃO

A alegação de inconformidade apresentada pela empresa NORDESTE MEDICAL, no sentido de que

“o equipamento supramencionado não possui em seu manual qualquer informação sobre o material de

confecção do leito (fenolite ou fibra de carbono), conforme exigido no edital”, não merece prosperar.

RECURSO NORDESTE MEDICAL
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Cumpre esclarecer que, embora o manual do equipamento HyBASE 6100/MINDRAY não traga de

forma expressa o detalhamento quanto ao material de confecção do leito, o tampo da mesa é, de fato,

produzido em fibra de carbono, atendendo integralmente às exigências editalícias.

Ressalte-se que a ausência dessa informação específica no manual não implica a inexistência da

característica técnica, mas apenas evidencia uma limitação do documento quanto ao nível de

detalhamento apresentado, não sendo elemento suficiente para afastar a conformidade do equipamento

ofertado.

Ademais, a veracidade dessa especificação pode ser prontamente comprovada por meios idôneos

e objetivos, tais como a apresentação de amostra do equipamento ou, ainda, por meio de visita técnica a

unidades hospitalares da própria região que já utilizam o modelo ofertado em seu parque tecnológico,

onde será possível verificar in loco a composição do tampo.

Importante destacar que a diligência e a possibilidade de comprovação prática são instrumentos

legítimos para confirmação de requisitos técnicos, não podendo a Administração se restringir a uma

análise meramente formal quando há meios concretos de aferir a conformidade do produto, devendo ser

preservados os princípios do julgamento objetivo, da razoabilidade e da busca da proposta mais vantajosa

para a Administração.

Em relação a suposta inconformidade da “FAIXA DE TENSÃO” do modelo HyBASE 6100/MINDRAY,

tão alegação se baseia na interpretação excessivamente formalista, dissociada da realidade técnica e

regulatória aplicável.

RECURSO NORDESTE MEDICAL
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Embora se aponte que o equipamento ofertado apresenta faixa de tensão inferior à mínima

prevista no edital, é importante destacar que tal diferença é ínfima e, na prática, não acarreta qualquer

prejuízo ao funcionamento, desempenho ou segurança eletromédica do equipamento.

Isso porque, no contexto brasileiro, a tensão nominal de distribuição amplamente utilizada é de

127V, sendo este o padrão efetivamente disponibilizado pelas concessionárias de energia. Ademais,

conforme a Resolução Normativa nº 956/2021 da ANEEL, níveis de tensão como 109V já são

considerados fora da faixa adequada de fornecimento, caracterizando condição crítica e atípica na rede

elétrica.

Dessa forma, a suposta discrepância apontada não se materializa no uso real, uma vez que o

equipamento operará dentro das condições normais e regulamentadas de fornecimento de energia

elétrica no país, sem qualquer comprometimento de sua segurança ou desempenho.

Importante ressaltar, ainda, que não há alteração da substância do objeto nem prejuízo à

finalidade pretendida pela Administração, motivo pelo qual a questão pode ser compreendida como

irrelevante sob o ponto de vista técnico, não justificando medida extrema como a desclassificação.

IV – DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA

A proposta apresentada pela PRIME MEDICAL em ambos os lotes representa a opção

economicamente mais vantajosa para a Administração, no montante de R$ 169.000,00, sendo inferior à

proposta da recorrente no valor de R$ 172.540,00 . Trata-se de diferença de R$ 3.540,00, cuja relevância

não pode ser desconsiderada sob a ótica do interesse público, especialmente em se tratando de

contratação no âmbito da saúde, setor que demanda máxima eficiência na alocação de recursos.

A desclassificação da proposta mais vantajosa, fundada em interpretação equivocada referente

aos equipamentos ofertadso pela PRIME MEDICAL, implica no afastamento indevido de solução

tecnicamente apta e economicamente melhor, em afronta direta ao princípio da economicidade, que

deve orientar toda a atuação administrativa em processos licitatórios.

Ademais, a legislação aplicável às contratações públicas estabelece que a seleção da proposta

mais vantajosa deve considerar não apenas a conformidade formal, mas, sobretudo, a efetiva capacidade

de atendimento ao objeto licitado, o que, conforme amplamente demonstrado, está plenamente

presente na proposta da PRIME MEDICAL.
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Diante disso, impõe-se o reconhecimento de que a proposta da PRIME MEDICAL não apenas

atende integralmente às exigências editalícias, como também representa a solução mais vantajosa sob o

ponto de vista técnico e econômico, devendo, por essa razão, ser restabelecida sua classificação no

certame.

Sendo assim, por todos os argumentos ora expostos, bem como por todos os documentos

anexados a presente, comprova-se que, não existe qualquer dúvida que o modelo dos equipamentos

ofertados pela PRIME MEDICAL atende integralmente ao solicitado em TERMO DE REFERÊNCIA.

Ainda, caso a Administração entenda necessário, permanece plenamente viável a apresentação de

amostra para validação complementar.

IV. DA CONCLUSÃO E DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, as alegações da recorrente não se sustenta frente à sólida conformidade da

proposta da PRIME MEDICAL com as exigências do Edital e da Lei nº 14.133/2021. A Administração

Pública, em conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade e economicidade,

deve garantir a segurança jurídica e a integridade do processo licitatório.

Diante disso, a contrarrazão deve ser , mantendo-se a habilitação e a classificação da PRIME

MEDICAL, em respeito à segurança jurídica e à confiança legítima nos atos administrativos da

Administração Pública.

Por todo o exposto, requer-se a Vossa Senhoria, Pregoeiro:

1. O conhecimento da presente contrarrazão, por sua tempestividade;

2. No mérito, o integral desprovimento do recurso administrativo interposto pela empresa

NORDESTE MEDICAL, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO .

3. A manutenção da decisão de habilitação/classificação da PRIME Medical Comércio de Material

Médico Ltda. Na COTAÇÃO PRÉVIA Nº 001/2026 - CONVÊNIO Nº 989499/2025 , para que seja mantido

a declaração de vencedora do certame nos lotes 02 e 04.

Lauro de Freitas-BA, 30 de abril de 2026,

_________________________________________________

Prime Medical Comercio de Material Médico LTDA
CNPJ: 09.342.946/0001-00
KALIL AUAD BRANDÃO

CEO


